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Figura 7. Factores de influência e Dimensões da Empregabilidade individual

Na base deste modelo está a proposta de avaliação da empregabilidade individual assumida como não dependente exclusivamente das capacidades reveladas pelo indivíduo mas, sim, fortemente influenciada pelo contexto e pelas “janelas de oportunidade” encontradas ao longo do percurso. Assim, são assumidos como factores de influência, a nível individual:

· as características individuais e familiares – que incluem as de natureza biográfica, a origem e o contexto familiar;

· o percurso formativo;

· a trajectória e a actual situação profissional;

· os conhecimentos, as competências, as capacidades e qualidades pessoais tidas adquiridas para o exercício profissional

e, também, no plano simbólico-valorativo:

· a representação tida da qualidade do percurso formativo e sua adequabilidade ao exercício profissional;

· as atitudes assumidas face à procura de emprego;

· as imagens/significados atribuídos ao exercício profissional/profissão;

· auto-conceito de conhecimentos, competências, capacidades e qualidades pessoais tidas para o exercício profissional.

A empregabilidade é ainda condicionada por factores contextuais inerentes:

· às características do mercado de trabalho/ emprego;

· às características do sistema educativo/ de formação.

	Definição do conceito
	Empregabilidade corresponde ao potencial individual para, após concluída a formação inicial, conseguir um emprego adequado e mantê-lo no tempo. Esse potencial tem subjacente um conjunto de realizações – competências, conhecimentos, capacidades e qualidades – que possibilitam que um graduado tenha mais probabilidade de conseguir um emprego e ser bem sucedido nas tarefas que executa.

	Factores de influência

	Variáveis/ Indicadores
	1. Factores/características individuais

a. Características individuais e familiares: sexo; idade; estado civil; nacionalidade; local de origem; local de residência actual; profissão, habilitações literárias e situação profissional dos pais, entre outros.

                       Factores de influência

b. Percurso formativo: habilitações escolares no momento de candidatura ao curso, nota de ingresso, nota final, frequência de formação complementar, tempo de formação, dificuldades sentidas.... necessidade de formação complementar...

c. Trajectória e actual situação profissional: actual situação profissional, situação profissional à data da conclusão do curso, tempo de procura de emprego, tempo de desemprego, tipo de contrato de trabalho, vínculo contratual....

d. Conhecimentos, competências, capacidades e qualidades pessoais adquiridas para o exercício profissional.

e. Representação da qualidade do percurso formativo: adequabilidade do curso ao exercício de funções profissionais na área, pontos fracos e fortes do Curso, nível de satisfação em relação ao curso...

f. Atitude face ao processo de inserção/ procura de emprego: medidas tomadas na procura de emprego, continua à procura de emprego, atitude face ao desemprego, estratégias adoptadas...

g. Imagem/ significado do exercício profissional, de uma profissão: como se classifica em relação à profissão que exerce, capacidades e qualidades necessárias para o exercício profissional.

h. Auto-conceito de conhecimentos, competências, capacidades e qualidades pessoais: capacidades e qualidades tidas para o exercício profissional.

2. Factores/características contextuais

a. Características do mercado de trabalho: perfis mais valorizados pelos empregadores, necessidades dos empregadores, capacidades e qualidades pessoais mais valorizadas...
b. Características do mercado de formação: características da oferta formativa, evolução da procura de formação, distribuição da oferta formativa, entre outros factores...


Quadro 4. Operacionalização dos factores de influência da empregabilidade

Sabendo-se que a “empregabilidade corresponde ao potencial individual para, após concluída a formação inicial, conseguir um emprego adequado e mantê-lo no tempo”, a aferição da mesma, devidamente contextualizada nos factores de contexto e de natureza individual e familiar que a condicionam, conduz-nos a variáveis como:

· o percurso de inserção/situação profissional operacionalizado através de indicadores que nos informam do caminho desenvolvido, e respectivos constrangimentos, de inserção profissional e de obtenção de um emprego;

· a atitude assumida face à procura de emprego, sabendo-se que a empregabilidade está associada ao potencial de procura, isto é, capacidade de procura de um emprego adequado;

· os conhecimentos, as competências, as capacidades e as qualidades pessoais tidas, e/ou consideradas como tal, para o exercício profissional, no pressuposto que são recursos-chave para a obtenção e manutenção de um emprego.

De acordo com este esquema de operacionalização, a avaliação da empregabilidade individual deve, ponderando e caracterizando devidamente a influência exercida pelos factores de natureza individual e contextual, centrar-se na análise dos indicadores factuais que tipificam: (i) o percurso e a evolução dos esforços desenvolvidos para a obtenção de um emprego adequado e estável, (ii) o perfil de (pro)actividade na procura de emprego; (iii) o perfil de recursos (conhecimentos, competências, capacidades e qualidades pessoais) adquiridos e tidos como necessários para o exercício de uma profissão, em geral, e, em particular, adequada à formação desenvolvida.

A partir do perfil individual de inserção profissional, de acção na procura de emprego e de “recursos” tidos para o exercício profissional deduz-se o perfil de empregabilidade cujo significado e expressão deverá ser contrabalançado com as oportunidades e as ameaças do contexto envolvente. Esta perspectiva analítica tem subjacente a versão “interactiva” e “construtivista” de empregabilidade assumida por Gip, Van Loo e Sanders (2005), Fonseca (2005), Outin (2000), Gazier (2001), entre outros. Na perspectiva da empregabilidade, quando se fala em perfil de inserção focaliza-se a análise nos indicadores que caracterizam o percurso e que avaliam “directamente” o potencial de empregabilidade individual (alguns deles, indicadores tradicionais) - a saber: actual situação profissional, tempo de obtenção do 1º emprego compatível com o curso, tempo de obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado, número de vezes que mudou de emprego, tempo de desemprego, e na situação de empregado: vínculo profissional, profissão exercida, situação contratual, tipo de contrato de trabalho, exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso, entre outros.

A atitude e as acções/medidas tomadas na procura de emprego também tipificam o perfil de (pro)actividade assumido: no momento de procura de emprego após a conclusão do curso, durante o tempo de desemprego e, mesmo, na situação de empregado.

Em matéria de conhecimentos, competências, capacidades e qualidades pessoais adopta-se, em parte, o modelo construído pela equipa do projecto Skill plus
 liderada por Peter Kinight e Mantz Yorke. Para a equipa do projecto Skill plus a interacção existente entre os factores que ajudam a explicar a empregabilidade dos alunos recém diplomados pelo ensino superior pode ser traduzida através do modelo USEM. “USEM é um acrónimo para:

Understanding [Compreensão/ conhecimentos na área de formação]

Skills [Competências genéricas e específicas] 

Efficacy beliefs and personal qualities [Auto-conceito – capacidades/qualidades pessoais] 

Metacognition [Metacognição]”(Yorke e Knight, 2002:5). 

Em termos analíticos o modelo USEM estrutura-se a partir dos seguintes indicadores:

	Indicadores
	Explicação
	Observações

	U

Compreensão / Conhecimentos na área de formação 
	Conhecimento proposicional sob a forma de domínio de temáticas/conteúdos
	Prefere-se o termo “compreensão” ao termo “conhecimento” porque o conhecimento confunde-se muitas vezes com retenção de informação.

	S

Competências genéricas e específicas
	Aquilo que é muitas vezes chamado de “competências genéricas”, bem como competências específicas do sujeito. Podem caracterizar-se como sendo conhecimento processual.
	

	E

Auto-conceito  das capacidades/ qualidades pessoais
	Crença de que podemos criar algum impacto nas situações e nos acontecimentos. 
	As crenças afectam a nossa disposição para agir. Dweck (1999) faz referência a auto-teorias, uma classe de crenças que afectam as formas como as pessoas, mesmo as que conseguem atingir níveis de desempenho elevados, respondem a problemas novos e difíceis. Relacionadas com estas auto-teorias estão as representações sobre o tipo de pessoas que somos e sobre o que podemos fazer e podemos ser.

	M

Metacognição
	Consciência do que se sabe e do que se consegue fazer e de como se aprende mais.
	A “reflexão”, um processo metacognitivo, está amplamente associada com desempenhos de qualidade superior. A metacognição tem a ver com o ser diligente e estar disposto a continuar a aprender.


Quadro 5. O modelo USEM – explicação dos indicadores.

Fonte: Adaptado de Knight e Yorke, 2004:38.

Segundo Knight e Yorke, todo o procedimento de avaliação individual da empregabilidade, deve envolver, por um lado, a exploração dos conhecimentos tidos pelo sujeito na área de formação (U) e, por outro, a identificação, pelo mesmo, das competências gerais e específicas (S), das qualidades e capacidades pessoais (EM) de planeamento, e predisposição para a aprendizagem e para a pro-actividade que considera possuir.




                        


Figura 8. O modelo USEM

Fonte: Adaptado de Yorke e Knight, 2002:6.
As capacidades e as qualidades pessoais prevalecem na empregabilidade no sentido óbvio de que ser e agir de forma adequada é uma mais-valia em qualquer situação que envolva o contacto interpessoal. A capacidade é uma parte necessária de uma perícia especializada, e não algo distinto. As pessoas capazes não se limitam a saber coisas sobre as suas especialidades, também estão confiantes para aplicar o seu conhecimento e as suas competências em situações diversificadas e mutáveis e continuar a desenvolver o seu conhecimento e competências especializadas (Stephenson, 1998 citado por Yorke e Knight, 2002)

Um pouco menos visíveis são qualidades como a disposição para fazer bem as coisas, a capacidade de tomar a iniciativa e a predisposição para se empenhar nas tarefas difíceis. Knight e Yorke (2004) no estudo que fizeram com base em entrevistas aplicadas a recém-licenciados e a colegas diplomados há mais tempo, descobriram que estas qualidades “contam”. As qualidades pessoais também têm influência sobre a capacidade de compreensão disciplinar e sobre o desenvolvimento das competências. A predisposição para aprender (muitas vezes a partir dos erros) implica estar preparado para tolerar a pressão para alcançar o sucesso (o que, para algumas pessoas, pode implicar não fracassar). 

De acordo com Knight e Yorke (2004:5) 

“higher education tends to be more effective in developing subject-specific achievements than in developing other elements in our model of employability.(…) The drive towards curricula that prominently include skills has focused attention on subject understanding (U) and skills of both sorts (S) at the expense of the “EM”. What tend to be overlooked are metacognition and efficacy beliefs. Curricula seem typically to pay little attention to personal qualities or to focus on moral and quasi-moral qualities”
. 

As vertentes do conhecimento e das competências são particularmente valorizadas e assumidas como objectivos estratégicos de qualquer plano de formação. Menos ênfase é dada ao desenvolvimento das capacidades e qualidades pessoais, características-chave que muitas vezes (são as que) fazem a diferença entre os bons e os maus profissionais (Kovács, 2002; Imaginário, 2003) e que segundo Le Boterf (2005) se materializam na capacidade de saber utilizar os recursos disponíveis e que Sorel e Wittorski (2005) identificam como estruturantes do profissionalismo.

Conclusão do Capítulo V

A empregabilidade como vimos atrás está associada à capacidade de obter um emprego e de o manter, isto é, tem também inerente o potencial de “ser um bom profissional”. De acordo com Le Boterf, (2005:109) 

“o profissional é a pessoa em quem um responsável ou um destinatário podem confiar para que tome a iniciativa de fornecer respostas pertinentes numa situação-problema e que não deixe escapar nada que se refira simultaneamente:

· ao pedido e às especificidades do destinatário (cliente, paciente, utente, beneficiário...);

· à situação-problema particular sobre a qual deve intervir e que pode ser inédita;

· às exigências, às regras da arte e à ética próprias do domínio profissional ou do “ofício” respectivo;

· aos recursos não somente pessoais mas da sua rede profissional que podem ser activados e combinados para construir uma resposta pertinente.”
Este perfil, para além do domínio específico do saber-saber e do saber-fazer, tem muito de:

· capacidade de iniciativa;

· criatividade;

· capacidade de resolução de situações difíceis;

· capacidade de trabalhar em equipa;

· capacidade de liderar equipas;

· capacidade de aprender;

· capacidade de identificar os seus defeitos;

· capacidade de adaptação à mudança;

· capacidade de gerir o stress;

· desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional (Knight e Yorke, 2002; Le Boterf, 2005 e Sorel e Wittorski, 2005).

São estas algumas das capacidades e atributos-chave que fazem a diferença e que valorizam o potencial de procura de emprego e de desempenho adequado do mesmo, face ao “novo” perfil de desempenho e de competências exigido pela economia do conhecimento. Uma economia do conhecimento “egoísta” na medida em que não faz acompanhar as exigências com as correspondentes regalias, já que são crescentes e diversificadas as variáveis que se jogam no domínio da empregabilidade. O perfil de competências, de conhecimentos, de características e de qualidades pessoais é apenas uma base. Base que evidencia transformações profundas no que é, actualmente, o desempenho profissional, bem como, o que lhe está subjacente. Flexibilidade, competitividade, rotatitividade são algumas das “imagens de marca” dos mercados de trabalho e de emprego de hoje, que se associam, por sua vez, a novas formas de organização do trabalho, de gestão organizacional, de valorização do trabalho e do trabalhador e, também, a novos princípios de regulação económica ajustados/ajustáveis a um mundo global altamente competitivo.


A constante competição e o contínuo repto à mudança/adaptação exigem novas capacidades de resposta de todos os agentes económicos envolvidos o que, para além de introduzir cambiantes significativas nas relações estabelecidas (nomeadamente as de natureza laboral e, principalmente, em termos de precarização, de indefinição e de excessiva volatibilidade), vai implicar mudanças rápidas nas formas de estar, de ser e de agir. Nos domínios do trabalho, do emprego e da empregabilidade o imperativo da mudança é evidente.

Conclusão da Parte II


As diferentes questões exploradas anteriormente colocam em evidência que, no actual contexto, as possibilidades de desenvolvimento de competências, de capacidades e de qualidades pessoais, por conseguinte, as perspectivas de empregabilidade são muito diferenciadas. Simultaneamente, das mesmas emerge a ideia central de que empregabilidade e inserção profissional são “constructos” sociais interdependentes que se constróem e definem em função dos actores e dos contextos em interacção.


Os percursos de procura e de acesso a um trabalho/emprego, bem como, as probabilidades inerentes aos mesmos, que se projectam, paralelamente, na capacidade de manutenção do trabalho/emprego, são duas variáveis que devem ser exploradas no âmbito da interacção de características de natureza pessoal (de socialização, de capital cultural e de educação, de hábitos, de capacidades e qualidades ...) e de índole social/contextual subjacentes aos perfis dos mercados de trabalho e de emprego, às políticas e práticas de recrutamento, ao dinamismo económico, às preferências dos empregadores, às tendências da oferta de formação, entre outros indicadores. Desta interacção resulta como que um “jogo” que dá origem a dois campos distintos de acção dos quais fazem parte peças igualmente distintas mas que, no fundo, reflectem a necessidade de se afirmarem ora dependentes ora independentes um do outro. Essas peças funcionam como meios para cada um dos campos se afirmar e assim lhes atribuir características próprias que lhes conferem uma determinada posição na interacção que estabelecem. Subjaz igualmente da leitura dos diferentes modelos e teses explicativas do processo de inserção profissional e de definição da empregabilidade, a consideração da presença e da importância de uma “ordem implícita negociada”, continuamente construída e reconstruída no quadro de uma interacção social e dos significados partilhados, colocando de uma forma, de certo modo, determinística a explicação de que os actores sociais têm de adaptar-se à “ordem negociada”, se quiserem sobreviver ou prosperar do ponto de vista da integração e do desempenho profissional.


Um outro aspecto que marcou a reflexão efectuada é a ideia de que os mercados de trabalho e de emprego constituem arenas estratégicas onde interagem e se manifestam diferentes interesses e expectativas. Efectivamente, a abordagem construtivista e ecológica da(s) lógica(s) subjacente(s) aos percursos de procura, obtenção e manutenção de um emprego toma em linha de conta não só que o “contexto é um campo de possibilidades para as trajectórias individuais” (Le Boterf, 2005:29), mas, também, a ideia de que os actores (trabalhadores e candidatos a) ajudam a (re)construir o contexto e, particularmente, os seus campos de potencialidades e possibilidades. Isto equivale à assumpção síntese, assumida nesta Tese, de que explorar e compreender os percursos de inserção profissional e os perfis de empregabilidade implica assumi-los, por um lado, como características individuais que nos informam da trajectória e do posicionamento face aos mercados de trabalho e de emprego e, por outro, como “produtos” tipificadores da interacção estabelecida entre indivíduo, sistema de emprego e comunidade envolvente. Definir e operacionalizar os conceitos de inserção profissional e de empregabilidade pressupõem partir do posicionamento que os mesmos são “resultados” da interacção que se gera entre recursos pessoais, de grupo, e de contexto e características socioeconómicas do locus envolvente. Nesta rede de interacções, a procura da(s) lógica(s) subjacente(s) tem em vista a identificação e a compreensão “dos sentidos e das opções” inerentes aos processos de procura e de obtenção de um trabalho ou de um emprego, sendo que os mesmos constróem-se  e reconstróem-se consoante os espaços de acção e os comportamentos assumidos pelos actores.


Foi com base nestes pressupostos que se partiu para o terreno e para a recolha sistematizada de informação, de forma a dar resposta à questão de partida e aos objectivos definidos. Os traços metodológicos dessa fase são descritos em seguida. 
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� Projecto desenvolvido no Reino Unido, entre 2001 e 2003, fruto de uma parceria entre as Universidades de Manchester Metropolitan, de Lancaster, de Liverpool John Moores e de Manchester.


� “o ensino superior tende a ser mais eficaz no desenvolvimento da compreensão disciplinar, que muitas vezes se resume só a conhecimento, do que na promoção de outros elementos do modelo USEM.(…) O desenvolvimento de currículos por competências faz com que a formação se centre na valorização da compreensão dos temas (U) e das competências de acção (S) em detrimento da exploração e promoção das capacidades e qualidades pessoais “EM”. A metacognição e os sentimentos/representações de auto-eficácia são menosprezados nos planos de estudo.”
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